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Recorrente : SUPERMIX CONCRETO SIA.

Recorrida : DRF FM PF10 HnFrunNTP - me=

CONTRIBUIÇMO PARA O FINSOCIALIFATURAMENTO .14'.3

di ="- PDEf0 no art. 9n. da Lei nr. 7.639/SS fere
orincipios constitucionais conforme declarado pe-
lo Supremo Tribunal Federal (RE nr. 150764-1/Per-
nambuco), que entendeu EM vigor :.-7F=. dispoe.i0.=e.
coo tidas no Decreto-lei. nr. 1.940/8 Ri-É o momento
em que houve a sua 'abrogação". Sendo inconstitu-
cional G citado art. 90 as alteraçbes que foram
feitas com relação àquela aliquota são inconstitu-
cinnais, por via de conseql"ncia.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto dor SUPERMIX CONCRETO SIA.:

ACORDAM c-J. Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes , por unanimidade ,-4e votns, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigência a importência que exceder a

aplicação da allquota de 0,5X definida no DL 1,940/82, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros : JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI- .

MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRI UES .
trek.iar
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RECuRRENIE ,,,, SUPEEMIX LuNLREiu S/A

RFÍIHRRIDA2 D.,R.F„ EM -81:::::1......n HORIZONTE (MG)

SUPERMIX CONCRETO S/A, empresa qualificada nus

0
Cle'...md..d . -ibuição nava O FINSOCIALSFATURAMENTO devida e não recolhida

no	 Dw.:::.....e...:-..-.1ei	 nc. ....? , ..1...c)A.()/82, LCJffl alí.....:eaçbes	 intoduzidas	 pelos.

7.09A/09.

Contestando a e..:....i..yn:_....ia, a :ei.J11',...ribuinte ingressou,

sintese, que a cobrança do FINSMCIAL. 	 não LEm vespal:do legal a

uai de	 198S, e ,....pec .ialmene com base ein aliquotas supel'.ioes a
0,5X,	 tendo em vísl...a. deeisto prolatada pelo Sup-emo Tribunal

A autoridade de F.....):-..imii.ira instância, julgou impro--
Ledente a impugnaçàd, sob o fundamento de que nao cabe a au..corl...-
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ACORDA° No 101-39.142

Em memorável voto, que r..u2s1:3E:..J.Á...ii....Ji.i citada decisão, a
Relatora dm aresto, ilusire Conselheia Gandra Mãc -is Dias Nunes,
deslocou OS fundamentos que passo a transf.:rtv&y,?1-, os quais adoto,

solução	 do	 pi'-f.':'...:.,R1"-!......	 pr(........:f...-..,..,-,-......:,	 ..,./...'......................
......?...j-,.......1';

"A Contri.buição para. o Fundo de Investimonlu
Social ...- FINSUCIAl......, fui instituída pelo Decv,,,, lo -lei
n2. 1.910, de 25 de maio de 1932, e incidia à
allquota de 0,5"/. (meto por cento) sobre a receita
bYnta	 dAs empresas públicas R privadas	 que
realizavam	 vendas	 de merowl,.....3J'....i.::::.,: 	 bem	 como	 das
1.i ..vislit ....i..kles financeiras e sociedades seguradoras
(artigo 12, r....:w.'....ágrafo 1g). A Contribuição devida
pelas empresas. que realizavam exclusivamente venda
de sevvLços Er.:::!. dalculada à razão de 5"/:, (cinco	 j......:(..-Jr -
cento) do impos10 de renda devido OU COMO se devido
fOSSE	 o 12., parágrafo 223.

O De....:....relo ng 92.698, de 21/05/36, regulamentou O

FIN8CI.N....,	 CiAjR5	 normas	 px.......;::::...t.x,:s.,v-iormenie	 foram
alteradas e consolidadas pelo Decreto--1E ,fi. no 2.397,
de . 21/12/87, este Ultimo fixando a allquota em
í„SeiS por c;.......:nto) pava vigorar exclusivamente duran-
te	 O exercicio de ...11:.:4T.-..3EL Com o advento do	 dEm'...çi.l...(.....r...
.1(..ii:i n2. 2„/1...1,..1::, de :30/08/38, ficou mantida a aliquota
de 0,6	 (seis por ERFJO).

EM 15 de dezembro de 193P, sob a égide da nova
OLdErn Constitucional, foi editada a L.fei no 7.639,
dispondo em seu artigo 92 que

" ..... 1 -1.	 9.2 „ -...... Ficam mant1das	 as	 contribuições
is os na legislação em vigor, incidentes

sobre a folha de salári.ns e a de que trata O

Decreto---lei ng . 1.940, de '3 	 maio de 1..'')::.......i.2., e
alterações F......)c....:xsi......:-iores, incidentes sobre o
faturamento das empresas, COM fundamento no
arl- .1.'...i?'....'..:,,, 1, da Constituição federal.'

InUmeros foram os contr . i.buintes que buscar . am no
Puder . Judiciário a salvaguarda de seus dii'eitos,
pois entendiam que COM a Consliiuição de 1988, nova
situação se criou, decorrente do teor dos artigos. 	 .
153	 e	 154 3 de um lado, e, de	 oul....r...c...J,.: 	 do	 comando ..•.1,
contido no artigo 56 do Ato da ,-...., Dispmsl:::-'mes 11onsti 	 11	 ..,
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que O artigo 154 da (..1-*-, 2ffl SEUS likC1SiJS l	 a vil,
Ustou ,........is. imposuos de compeuencia da União 	 ',neles
flãO S2 incl,uindo o FINSOCIAL) 2 que o artigo 56 do

de	 cont. .... r . ibuição social, valida,	 transiloriamen1:=!,

:....:k. 5 de outubro de 1988, decorria das leis referidas

tributária	 do FINSOCIAL. já	 reconhecida	 pela
jurlsprudé. ncia dos 1-...ribunais supertoresr,

195 ::	1-!, â â....,:....r..2.'::,â'J.2.5PÍ2. ri.25:',21 ..LUI.2.. dn ::	 nn

correspondem-Les à aliguota 06 .,.........,2nIrj,„12..j..,Çãg.	 g...2.

222	 tr 'âtâ	 2. .P.2..ç.r2I.2..'...-.12.J,. n2 .1,242,.	 	
m2 ..jr:g ge i9$ 2.  alterada pelo Diecr .. eto-lei ng.
2 " 0A9, de 1g. de agosto de 1983, pelo Decreto
ng 91.2 -.36, de G de maio de 1995, 2 pela Lei ng
7.611, de 8 de julho de 1997, passa a 1.1..i.l.....irav...
a receita da seguridade social, ressalvados,
exclusivamente	 no exer-cicio de 1988,	 OS

No tocante as aliguotas do FINSOCIAL., 	 seus

do Decreto---lei ng. 2.46/88, fiados através do

por . dento), do artigo ig da Lei ng . 7 ” 89-4, de
27/11/99, em	 27/: (um inteiro e vinte centésimos

composição plenál-ja, declarou a 	 inconsl.itucio--
oaiidade da exigibilidade do FINSOCIAl....,	 no que

\
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'CONTRIDUIÇA0 socInL ---- PARAMETROS ....... NORMAS DE.
RESENCIA -- BALAZAMEXlli ii....irlF'i......1RAL..

A -1.........v.- do disposto no artigo 195 da
C.:-...:fln:sl.......i1.1..iição Federal, incumbe à. sociedade,00mo
um todo, financi..¡Eu-, de forma direta e indireta
nos	 t.....cer....mos	 da	 lei,	 a	 seguridade	 social,
atribuindo-se aos empregadores a	 1.......1.,.....-..:14..),a;iio
mediante bask ...i, s de! incidncia F.31-(i......pl-i,as -	 folha
de salários, o faturamento e o lucro. Em norma

emprestou .....se ao FINSOCIAL caraf....1:Eirc.istica dE
corit.r.11.:Ju1ção, jungindo 552 a ..i.ri .ipe, rativiade das
regras insertas no Mcreto .--lei ng, 1.940/82,com
as alteraç'bes ocorridas ate a promulgação da
C.:ard..-....a de 1988, ão k .,:spaço de tempo relativo à.
edição da lei prevista no referido artigo.
Conllitã UDffl as disposiçbes fp ,...ini:s .Li .t ....i.u:ionais	 -
artigos 195 do corpo par.manente dã :" ..;a 1 . 1a :,:!	 56
do Ato das Disposiçbes Constitlicionais
Foansitbrias - preceito de lei que, a tItuip
de viabilizi- o te-;<to constitucional, Toma de
empestimo 1 ....iim- simples remissão, a disciplina
do FINSOCIAL. Incompatibilidade manifesta do
artigo 9p da 1...e..i. np. 7.689/89 com o Diploma
Fundamental, nu que discrepa du contoxio
consiitucional.

AcoRpnn

Vistos, r . elatados e dis putidos estes autos,
acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessào pl p nária, na conformidade
da	 ata	 do	 julgamento	 e	 das	 notas

poa . unanimidade de votos, em
conÀ ecer do r...,:::.:c...i..ii..,:.c..-J„ 	 1..1-iti.Erri3i.:::.i:::..hJ pela	 letra
da permissivo constitucional e, por . maioria de
.,./.to.tos„	 lhe	 negém ... -	 provimento,	 declarando	 a

.	 inconstitucionalidade do artigo 9p da Lei n2
7.689, de 15 de dezembro de 198B, do art.ige 72
da Lei n2 7:.787, de 1. ::::0 de junho de 1989,	 do

12 da Lei no. 7.894, de 24 de novembro
de 1989 e dn artigo ig . da Lei n2. 8.147, de 28
de dezembro de 1990....'.

1

Oonquanio a decisão do STF não benha efeito ''ErEli.J.
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mento do Guardião Maior . da CII:...yr....i....,-....t.i....t...ii...li..,:i..c).	 fR i..:3:- outro
lado, :embora em nosso sistema .....i]....i.r-lÃj'IL:cj a ju..--
risprui.ticia não obrigue além dos limites ObjEtiVOS

E subjetivos. da coisa julgada, sem vincular . os
Tribunais li .....iffi?:"-iores aos julgamentos dos 	 unais
Sii;........3-..i.(......ii"..u..s,	 em casos semelhantes ou	 análogos,	 os
precedenies desempenham, nos •Ii-ibunais ou na
Administração, papel de significativo relevo no
desenvolvimento do Direito. E: usual os juizes
orientarem suas decisbes pelo pr..m...ii.l.i....1(....2...iÁ:umento reite---
rado 2 uniforme dos 1-i-ibunais .......ii.m....Jt.,..i.i.f...JY'eS. A pir-f....'..yp -ia
Administração hederal, através da Consultoria Eic:rEd.
da República, tem r..f .i...r-mado ao longo d..:-..',-,:::,

posicionamento de que a orientação adminislrati.
não	 há de estar	 em conflito com	 a	 .jti!,-.........._":.-;p[-......-'.... 	 • a
dos 'N-lbunais em queslibes de dil' .. eitn, No mesmo
sentido, o entendimento do Consultor--Geral 	 da
República, 1......EflPOLDO CESAR DE. MIRANDA LAMA Fil......HO, no
Par-f.........:,-	 (.....*: -•15,	 de	 .13/1.1../1.-.-,C.	 recomendando	 não
prosseguisse c Rm-...ii.er- Executivo 'a vogim- Contra a.
t ....orrente de decisbes judiciaisu

n Se, ho entanto, através de SUCEEEIVO'::5 julga:-
Hientos, uniformes, 52M variação de fundo,
tomados à unanimidade ou pur significativa.
fflaioria, E ..,:pressa os Tribunais a f...ii'... imeza de
seu entendimento relativamente a. determinado
pont° de direito, recomendável seFA não renita
a Adminislração, em hipóteses iguais,	 em
man.l.......-	 a	 sua posição,	 adversando	 a	 j...i.r-iE"--
prudEncia solidamente firmada.

-1...,::;,....ar.:.iiái.--	 a Administr,,, ção em aberta oposição	 a
norma ll.irisprudencial firmemente estabelecida,
cohsciente do que seus atos sofrerão ref:.... ..)r...i..i..:iiâ,
no ponto, por. parte do Puder- Judiciário, nâo
lhe i. endo;- . á mérit.c..J, mas desprestlgio, por . sem
dnvida.	 Fazé-lo	 será alimentar .	on	 a(.........nyi.:::cei"-
lit.'.1.gi.:....),.:ss, inutilmente, rvubando--se, e á
...-Insti.a., tempo utilizável nas ..1.:t1'....iefas ingentes
que lhes cabem COME instrumento da realizaçâo
do .i...i ...iteresse coletivo.' 	 .

Registre-se,	 por	 oportuno, ser	 idêntica	 a
or-ientação emanada recentemente pela Secretaria da : ... 	 ::.:

quando
débitos	 relativos	 ao FTNSOCIff":11..... de acordo	 com	 as	 -.1 :•	 •..

• 	 1.
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dec. :, s(j'es Jà proteridas pelo 8upremo ininunal Fede-

do 33C3333.3..1 parcelado vir . a se..-a

Por . etAs razbes, voto no sentido de que se

gencia	 a	 u•iii.....Joi•• Lancia que excoder ,:::-.. 	 apticac'an	 da
allduuLa de 0,57. definida pelo Decretp -lei ng. 1.940
/82.	 IniM-Ilvel	 as majora;-:bes	 das	 allquotas
previstas ri¡J artigo	 7g. da 1.....ei	 ng:	 7.787/89,	 riçi
artigu ig: da 1...... ng: 7.891789 e nu algo ig: da	 L....ei
ng 8.147/90'.

Pelos ffiessio':::, fundaJ,enl.....us, dou prpvimentp	pay-Liai

Brasília, DF, 11 de rnIveiM:...x'-'0 de 1995

• •---m4gill
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